
MORADA                                                                                                                                                                                                             CONTACTO 
AV. FONTES PEREIRA DE MELO 19D, 1050-116 LISBOA                                                       ALEXANDRA.CALDAS@ORDEMDOSPSICOLOGOS.PT 

 
 

RECONHECIMENTO DE GRAUS NA ÁREA CIENTÍFICA DA PSICOLOGIA 
OBTIDOS FORA DO ESPAÇO ECONÓMICO EUROPEU 

- FÓRUM NACIONAL DE PSICOLOGIA - 
RECOMENDAÇÃO (abril de 2021) 

 
O Fórum Nacional de Psicologia – estrutura que reúne as 31 Instituições de Ensino 
Superior que asseguram a formação em Psicologia em Portugal e a Ordem dos 
Psicólogos Portugueses (OPP) – apresenta algumas recomendações relativamente ao 
reconhecimento de graus académicos e diplomas de ensino superior atribuídos por 
Instituições de Ensino Superior estrangeiras fora do Espaço Económico Europeu. 
 
Enquadramento 
Nos últimos anos tem-se assistido a um aumento dos pedidos de candidatura à OPP por parte 
de pessoas com formação académica realizada no estrangeiro, em particular de países fora 
do Espaço Económico Europeu. A este aumento corresponderá também um aumento do 
número de pessoas que contactam / realizam processos junto das instituições de ensino 
superior com vista a solicitar o reconhecimento da sua formação em Psicologia. 
Com a entrada em vigor do Decreto Lei 66/2018 de 16 de Agosto, surgiu a necessidade de 
adaptação ao novo enquadramento legal, particularmente face às expectativas de pessoas 
que pretendem ver reconhecida a sua formação académica em Psicologia no sentido de se 
inscreverem na OPP e, nesse sentido, puderem intitular-se e exercer enquanto psicólogas/os 
em Portugal. 
 
Dificuldades reportadas 

1. Apesar da definição em Lei dos prazos para a decisão de atribuição de 
reconhecimento os processos de reconhecimento são muitas vezes longos e 
complexos; 

2. A dispensa de ano profissional júnior (estágio profissional) aquando da inscrição na 
OPP de candidatas/os com formação académica no estrangeiro (reconhecida), implica 
a comprovação de experiência profissional em Psicologia durante três anos 
consecutivos nos cinco anos prévios à inscrição, algo que é por vezes condicionado 
pela complexidade e/ou tempo que por vezes demora o processo de reconhecimento.  
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3. Decorre do número 4 do Art.º 4º do Decreto Lei 66/2018 que “Cada uma das formas 
de reconhecimento previstas no n.º 1 só pode ser requerida uma única vez para o 
mesmo grau académico ou diploma de ensino superior estrangeiro”. Esta formulação 
implica que, quem solicita reconhecimento relativo ao grau de Licenciatura, não possa 
solicitar posteriormente o reconhecimento específico do grau de Mestre, algo que 
impossibilita o acesso à OPP, de acordo com a Lei vigente; 

4. O potencial acréscimo de situações, e respetiva complexidade, decorrentes do 
apelidado “Brexit” com diplomadas/os em instituições do Reino Unido; 

 
Recomendações  

1. Elaboração, atualização e disponibilização pelo Fórum Nacional de Psicologia de uma 
lista com todas as instituições de ensino superior que podem realizar processos de 
reconhecimento específico;  

2. A Lista referida no ponto 1. poderá incluir contactos diretos dos departamentos 
responsáveis por estes processos, bem como informações úteis padronizadas por 
cada instituição; 

3. A recomendação pelo Fórum às instituições que não realizem processos de 
reconhecimento que, quando contactadas para este efeito, possam disponibilizar aos 
requerentes a lista referida no ponto 1; 

4. A recomendação pelo Fórum às instituições que, aquando do início de processos de 
reconhecimento de formação em Psicologia, possam questionar a/o diplomada/o da 
finalidade potencial de exercício da profissão em Portugal e, como tal, da potencial 
inscrição na OPP para, quando tal se verificar, informar da necessidade de 
reconhecimento específico (pela insuficiência dos reconhecimentos automáticos ou de 
nível) e relativo ao grau de mestre (por insuficiência do grau de licenciatura); 

5. O incentivo do Fórum Nacional de Psicologia para a discussão e partilha de 
informações entre instituições sobre os processos de reconhecimento; 

6. O incentivo do Fórum Nacional de Psicologia para a construção de percursos 
formativos complementares a quem, graduado em Psicologia numa instituição fora do 
espaço económico europeu, não acede a um reconhecimento específico de grau 
Mestre em Psicologia. 

 


